


Aprovado pela Secretaria de Previdência 

Complementar através da Portaria nº 2.342,  

de 04.07.2008, publicada no  Diário Oficial de 

07.07.2008 (OBS.: Pela referida Portaria, o § 1º 

do artigo 24 deste Estatuto não está em vigor).

Título I -  Da FUNDAÇÃO e seus Fins...............................2

Título II - Do Quadro Institucional ....................................3

Título III - Do Patrimônio, sua Formação 
e Aplicação............................................................................5

Título IV - Dos Órgãos Estatutários e suas 
Atribuições............................................................................9

Título V - Da Organização Administrativa e do 
Quadro Funcional da REAL GRANDEZA.......................27

Título VI - Da Alteração Estatutária................................28

Título VII - Das Disposições Transitórias.......................28

Título VIII - Das Disposições Econômicas 
e  Financeiras.....................................................................29

Título IX - Das Disposições Finais..................................30

Índice



� Estatuto Fundação Real Grandeza �Estatuto Fundação Real Grandeza

TÍTULO I - Da FUNDAÇÃO e seus Fins

CAPÍTULO I - Da Denominação, Natureza 
e Duração da FUNDAÇÃO

Art. 10. A REAL GRANDEZA - Fundação de Previdên-
cia e Assistência Social, entidade fechada 
de previdência complementar, instituída por 
FURNAS - Centrais Elétricas S.A., é pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrati-
vos e com autonomia patrimonial, adminis-
trativa e financeira.

Parágrafo único. A  REAL GRANDEZA é uma 
instituição de assistência social, inclusive para 
os efeitos do Art. 150, inciso VI, letra “c”, da 
Constituição Federal.

Art. �0. A REAL GRANDEZA reger-se-á pelo presente 
Estatuto e sua regulamentação; pelos Regula-
mentos de seus diversos Planos de Benefícios 
e respectivos custeios; pelos demais atos que 
forem editados por seus Órgãos Estatutários, 
no exercício da respectiva competência; e pela 
legislação pertinente, incluídas as normas re-
gulamentares expedidas pelos órgãos públicos 
competentes, aplicáveis às entidades fechadas 
de previdência complementar.

Art. �0. A natureza da REAL GRANDEZA não poderá ser 
alterada, nem suprimidos os seus objetivos 
primordiais, conforme definido no Capítulo III, 
deste Título.

Art. 40. O prazo de duração da REAL GRANDEZA é in-
determinado.

Parágrafo único. A REAL GRANDEZA só se 
extinguirá nos casos previstos pela legisla-
ção aplicável.

CAPÍTULO II - Da Sede, Foro e Símbolos da REAL 
GRANDEZA

Art. 50. A REAL GRANDEZA tem sede e foro na Cida-
de do Rio de Janeiro, Capital do Estado do 
Rio de Janeiro.

Art. 60. Os símbolos da REAL GRANDEZA são aqueles 
aprovados pelo Conselho Deliberativo.

CAPÍTULO III – Dos Objetivos Primordiais.

Art.70. A REAL GRANDEZA, obedecida a legislação 
de regência, tem, como objeto primordial de 
sua atuação, conceder e manter os benefícios, 
previstos nos Regulamentos dos seus Planos, 
assim definidos:

I – Planos de Benefícios Previdenciários; 
II – Serviços Assistenciais à Saúde para os seus 
Participantes, Assistidos e Beneficiários, nos 
termos do Art.76 da Lei Complementar nº109, 
de �9 de maio de �001.

Parágrafo único. Nenhum benefício poderá ser cria-
do, majorado ou estendido sem que, em con-
trapartida, seja estabelecida a respectiva re-
ceita de cobertura.

TÍTULO II – Do Quadro Institucional

CAPÍTULO I - Das Categorias de Integrantes do 
Quadro Institucional

Art. 80. A REAL GRANDEZA terá as seguintes catego-
rias de membros:

I – a Patrocinadora Principal;

II – as demais Patrocinadoras;
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III – os Participantes, os Assistidos e os Be-
neficiários.

Art. 90. A Patrocinadora Principal da REAL GRANDEZA é 
FURNAS Centrais Elétricas S.A., que a instituiu 
em 05 de agosto de 1971.

§ 1º.  Também são Patrocinadoras a ELETRO-
BRÁS TERMONUCLEAR S.A. - ELETRONUCLE-
AR, nas condições do Convênio de Adesão ce-
lebrado em �1 de maio de 1997 e respectivos 
Aditivos, bem como a própria REAL GRANDEZA 
conforme Termo de Adesão e Compromisso de 
Autopatrocínio firmado em �4 de maio de �00�.

§ �º.  Poderão vir a ser Patrocinadoras, outras 
pessoas jurídicas que sejam admitidas nesta 
qualidade, mediante celebração de Convênio 
de Adesão com a REAL GRANDEZA, nos ter-
mos deste Estatuto e da legislação aplicável, e 
devidamente aprovado pelos órgãos governa-
mentais competentes.

Art. 10. A eventual retirada da condição de Patrocina-
dora dar-se-á, sempre justificadamente, nos 
termos deste Estatuto, da legislação aplicável, 
e preservados os direitos dos Participantes, As-
sistidos e Beneficiários.

CAPÍTULO II – Dos Participantes

Art. 11. São Participantes os empregados da Patroci-
nadora Principal ou de um dos demais Patro-
cinadores, inclusive os que assumam o cargo 
de Diretor ou Conselheiro de uma das Patroci-
nadoras, e que tenham aderido a um Plano de 
Benefício de caráter previdenciário operado 
pela REAL GRANDEZA.

Art. 1�. Nos termos do disposto no Art. �0� e seu § �º, 
da Constituição Federal, a inscrição como Parti-
cipante forma situação jurídica contratual entre 
este e a REAL GRANDEZA.

Parágrafo único. Ao Participante que tenha cumprido os 
requisitos para a obtenção dos benefícios pre-
vistos nos Planos de Benefícios é assegurada 
a aplicação das disposições regulamentares 
vigentes na data em que se tornou elegível ao 
benefício de aposentadoria.

Art. 1�. A extinção da condição de Participante ocorrerá 
na forma estabelecida nos regulamentos dos 
Planos de Benefícios.

CAPÍTULO III – Dos Assistidos

Art. 14. São Assistidos os Participantes, ou seus Benefi-
ciários, em gozo de benefício de prestação con-
tinuada, na forma dos requisitos previstos nos 
Regulamentos dos Planos de Benefícios.

CAPÍTULO IV – Dos Beneficiários

Art. 15. São Beneficiários dos Participantes aqueles 
que, preenchendo as condições para tanto es-
tabelecidas nos Regulamentos dos Planos de 
Benefícios, aos quais estejam filiados, sejam 
por estes inscritos na referida condição.

Parágrafo único. A inscrição de Beneficiário configura 
estipulação em favor de terceiro.

TÍTULO III - Do Patrimônio, sua Formação 
e Aplicação

CAPÍTULO I – Da Formação do Patrimônio

Art. 16. O patrimônio global administrado pela REAL 
GRANDEZA, que corresponde ao somatório 
dos patrimônios dos Planos de Benefícios e do 
seu Patrimônio Geral, constitui-se de:

I – as dotações das Patrocinadoras para os Pla-
nos de Benefícios:

a) iniciais e prévias;
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b) para cobertura de compromissos especiais, 
relativos à averbação de tempo de serviço an-
teriores, como de filiação à REAL GRANDEZA, 
e de outras naturezas;

II – as contribuições e aportes das Patrocinado-
ras, as contribuições dos Participantes, dos As-
sistidos e dos Beneficiários, para os Planos de 
Benefícios, conforme as disposições do §1º;

III – as doações, legados, auxílios, subvenções, 
contribuições e outros valores e bens, propor-
cionados por pessoas físicas ou jurídicas;

IV – as rendas, frutos e produtos de bens e de 
serviços, fornecimentos, alienações e investi-
mentos que realizar.

§ 1º.  O valor das contribuições das Patrocina-
doras e dos Participantes, dos Assistidos obe-
decerá aos termos e às condições previstos nos 
Regulamentos dos Planos de Benefícios.  

§ �º. As Patrocinadoras assegurarão à REAL 
GRANDEZA os recursos necessários à pres-
tação dos benefícios, no que concerne aos 
tempos de serviço, estritamente na forma es-
tabelecida nos Regulamentos dos Planos a que 
estejam ou tenham estado vinculados os Parti-
cipantes e Assistidos.

Art. 17. A REAL GRANDEZA constituirá, como parte 
de seu patrimônio, mas com identidade e au-
tonomia jurídico patrimonial, contábil e eco-
nômico-financeira:

I – os Fundos Previdenciários afetados a cada 
Plano de Benefícios, como patrimônios espe-
ciais a esses exclusivamente vinculados, e que 
responderão pelas obrigações, compromissos 
e responsabilidades do Plano, e aos quais se-
rão aportados os recursos e bens respectivos, 
inexistindo, em qualquer situação, solidarieda-
de, subsidiariedade ou supletividade entre os 
referidos Fundos;

II – os Fundos vinculados exclusivamente aos 
Planos de Assistência à Saúde, nos termos do  
disposto no Art.76 da Lei Complementar nº 109, 
de �9.05.�001, serão mantidos como patrimô-
nios específicos, os quais responderão pelas 
obrigações, compromissos e responsabilida-
des dos Planos, sendo os seus custeios, suas 
contabilizações e os seus patrimônios, manti-
dos em separado, especialmente em relação 
aos Fundos Previdenciários.

III – o Patrimônio Geral da FUNDAÇÃO, constitu-
ído pelos bens e recursos não-componentes dos 
Fundos referidos nos incisos I e II deste artigo.

§ 1º.  São Receitas e Bens Vinculados aos res-
pectivos Planos de Benefícios e ao Patrimônio 
Geral, as dotações, contribuições, bens, apor-
tes e rendimentos enumerados nos incisos do 
Art.16 deste Estatuto, destinados especifica-
mente a cada um daqueles Fundos ou ao Pa-
trimônio Geral.

§ �º.  A REAL GRANDEZA constituirá, de acordo 
com o estabelecido nos respectivos Regulamen-
tos e na legislação pertinente, as reservas, pro-
visões e fundos relativos a cada Plano de Bene-
fícios e ao Patrimônio Geral, para cobertura de 
seus compromissos e obrigações.

CAPÍTULO II – Da Aplicação do Patrimônio

Art. 18. O patrimônio administrado pela REAL GRANDEZA, 
em nenhum caso, poderá ter aplicação diversa da-
quela estabelecida neste Estatuto, na regulamen-
tação interna da REAL GRANDEZA, estabelecida 
pelo Conselho Deliberativo, e obedecida a legisla-
ção de regência.

Art. 19.  As aplicações e investimentos efetuados pela 
REAL GRANDEZA, com o objetivo de preservar 
o equilíbrio econômico-financeiro e atuarial, 
bem como a solvência dos Planos de Benefí-
cios e da entidade no conjunto de suas ativida-
des, sujeitar-se-ão aos princípios de segurança, 
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rentabilidade, liqüidez e economicidade, e obe-
decerão às diretrizes gerais estabelecidas pelo 
Conselho Deliberativo, que aprovará os respec-
tivos Planos de Aplicação de recursos. 

§ 1º.  No tocante aos recursos dos Fundos Pre-
videnciários, as aplicações e investimentos, 
além do prescrito no caput, objetivarão atender 
à taxa de juros atuarialmente fixada, observada 
a legislação de regência.

§ �º.  Os Planos de Aplicação dos recursos se-
rão estruturados segundo as técnicas atuariais 
e econômico-financeiras.

Art. �0. É vedada qualquer distribuição, pela REAL 
GRANDEZA, de parcelas patrimoniais ou 
participações a qualquer título, a integrantes 
do Quadro Institucional, dos Órgãos Estatu-
tários ou das unidades de sua Organização 
Administrativa.

§ 1º.  A REAL GRANDEZA somente poderá re-
alizar operações ativas com as Patrocinadoras, 
nas condições e limites estabelecidos pela le-
gislação em vigor.

§ �º.  Os integrantes dos Órgãos Estatutários 
e da Organização Administrativa da REAL 
GRANDEZA não poderão com ela efetuar, di-
reta ou indiretamente, negócios de qualquer 
natureza, salvo aqueles inerentes à sua condi-
ção de Participantes Ativos e Assistidos.

§ �º.  São proibidas relações comerciais en-
tre a REAL GRANDEZA e empresas privadas, 
que não sejam suas Patrocinadoras, das 
quais integrante dos Órgãos Estatutários e 
da Organização Administrativa seja diretor, 
gerente, cotista ou acionista majoritário, 
empregado ou procurador.

§ 4º. A REAL GRANDEZA não poderá atuar como 
instituição financeira, prestar fiança, aval, nem 
obrigar-se por qualquer outra forma.

TÍTULO IV – Dos Órgãos Estatutários e 
suas Atribuições

CAPÍTULO I – Dos Órgãos de Gestão Superior e 
de Fiscalização

Art. �1.  São órgãos de gestão superior e de fiscalização 
da REAL GRANDEZA:

I – o Conselho Deliberativo;

II – a Diretoria Executiva;

III – o Conselho Fiscal.

CAPÍTULO II – Do Conselho Deliberativo

Art. ��.  O Conselho Deliberativo é o órgão superior de 
deliberação e orientação da REAL GRANDEZA, 
cabendo-lhe, precipuamente, fixar os objetivos e 
políticas institucionais, bem como a política geral 
de seus Planos de Benefícios, exercendo sua ação 
pela fixação de diretrizes fundamentais e normas 
gerais de organização, operação e administração.

Art. ��. O Conselho Deliberativo será constituído de 6 (seis) 
membros, todos Participantes ou Assistidos da 
REAL GRANDEZA, que atendam aos requisitos 
e qualificações estabelecidos neste Estatuto e na 
legislação sendo:

I – � (três) Conselheiros indicados pelas Patro-
cinadoras;

II – 1 (um) Conselheiro eleito pelos Participantes;

III – 1 (um) Conselheiro eleito pelos Assistidos;

IV – 1 (um) Conselheiro eleito pelos Participantes 
e Assistidos, sem distinção entre eles.

§ 1º.  O mandato será de 4 (quatro) anos, com 
garantia de estabilidade, permitida 1 (uma) 
recondução.
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§ �º.  O Conselho Deliberativo terá um Presi-
dente, escolhido dentre os Conselheiros indi-
cados pelas Patrocinadoras, cabendo a estes a 
sua indicação. 

§ �º.  Os representantes do segmento dos Par-
ticipantes e/ou Assistidos serão eleitos entre 
seus pares, em votação direta, ficando a car-
go da REAL GRANDEZA tomar as providências 
para a realização da citada eleição.

§ 4º. As eleições diretas para a escolha dos re-
presentantes dos Participantes e/ou Assistidos 
que comporão o Conselho Deliberativo serão 
realizadas conforme as regras estabelecidas no 
Capítulo VI, deste Título.

Art. �4. Cada membro efetivo terá um suplente como 
eventual substituto e sucessor escolhido da mes-
ma forma e tendo de atender às mesmas exigên-
cias e qualificações do membro efetivo. 

§ 1º. O substituto eventual do Presidente do Con-
selho Deliberativo será aquele que, entre os Con-
selheiros indicados pelas Patrocinadoras tiver 
maior tempo de filiação na REAL GRANDEZA; 

§ �º. No caso de vacância do cargo de Presi-
dente do Conselho Deliberativo, as Patrocina-
doras deverão indicar um novo Conselheiro, a 
fim de recompor a paridade do Conselho, para 
que seja escolhido o novo Presidente, na forma 
prevista no § �º, do artigo ��, deste Estatuto.

Art. �5. A convocação de suplente será feita pelo Pre-
sidente do Conselho Deliberativo, para fim de 
substituição, na hipótese de impedimento oca-
sional ou temporário do Conselheiro efetivo; e 
para fim de sucessão, no caso de vacância.

Parágrafo único – O sucessor atuará pelo restante do 
mandato do Conselheiro sucedido. 

Art. �6.  O quorum mínimo de reunião será de 4 (qua-
tro) Conselheiros. 

§ 1º – Caso não se instale o quorum mínimo em 
reunião ordinária, será convocada reunião ex-
traordinária, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias, 
que deliberará com maioria simples.

§ �º – Caso não se instale o quorum mínimo 
para a reunião prevista no parágrafo anterior, 
será convocada uma terceira reunião, extraor-
dinária, que se instalará com um mínimo de  50 
% (cinqüenta por cento) dos membros e delibe-
rará com os votos dos presentes.

Art. �7. As matérias decididas pelo Conselho Delibera-
tivo serão aprovadas pelo voto da maioria sim-
ples dos Conselheiros presentes.

Parágrafo único. O Presidente do Conselho, além do 
voto pessoal, terá o de qualidade.

Art. �8. Os Conselheiros serão convocados por escrito, 
e, salvo caso de urgência comprovada, com an-
tecedência mínima de 5 (cinco) dias, devendo o 
instrumento convocatório ser acompanhado da 
pauta com as matérias a serem objeto de dis-
cussão e deliberação.

Art. �9. Além de outras atribuições previstas neste Esta-
tuto, compete ao Conselho deliberar sobre as se-
guintes matérias:

I – política geral de administração da entidade, 
e de seus Planos de Benefícios;

II – alteração de Estatuto e Regulamentos 
dos Planos de Benefícios, sua implantação 
e extinção, bem como admissão e retirada 
de patrocinador;

III – gestão de investimentos e plano de aplica-
ção de recursos;

IV – autorizar investimentos que envolvam valo-
res iguais ou superiores a 5% (cinco por cento) 
dos recursos garantidores;
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V – contratação de auditor independente, atuá-
rio e avaliador de gestão, observadas as dispo-
sições regulamentares aplicáveis;

VI – nomeação e exoneração dos membros 
da Diretoria Executiva e dos gerentes dos ór-
gãos internos ligados diretamente ao Conse-
lho Deliberativo.

VII – determinar o afastamento ou a perda do 
mandato de seus membros, na hipótese previs-
ta no Art.5�, deste Estatuto;

VIII – recursos interpostos contra os atos e de-
cisões da Diretoria Executiva, do Diretor-Presi-
dente ou dos demais Diretores; 

IX – aquisição e alienação de bens imóveis, 
constituição de ônus ou direitos reais sobre 
os mesmos e edificação em terrenos da REAL 
GRANDEZA; bem como aceitação de doações, 
com ou sem encargos;

X – a Organização Administrativa, as Normas 
Gerais de Administração e os Planos que dis-
ponham sobre admissão, carreiras, cargos e 
remuneração do Pessoal da REAL GRANDEZA, 
além de fixação da remuneração dos Diretores 
Executivos, que não poderá exceder à média 
das remunerações da Diretoria da Patrocinadora 
Principal, bem como a fixação da remuneração 
dos Conselheiros, que não poderá ser superior a  
10% (dez por cento) da média da remuneração 
da Diretoria   Executiva da REAL GRANDEZA;                            

XI – Para os suplentes dos Conselheiros refe-
ridos no inciso X, deste artigo, a remuneração 
será fixada em termos pro rata tempore daquela 
devida ao titular, considerando as convocações 
dos suplentes em substituição aos titulares;

XII – designação de representantes da REAL 
GRANDEZA para cargos de Diretor ou Conse-

lheiro de empresa ou entidade na qual a REAL 
GRANDEZA tenha participação acionária;

XIII – Regimento Interno dos Órgãos Estatutários;

XIV – aprovação da aquisição, por parte da REAL 
GRANDEZA, de bens e serviços, cujo valor supe-
re os limites fixados para a Diretoria Executiva;

XV – orçamentos-programa, anual e plurianual 
e suas eventuais alterações;

XVI  – relatório e respectiva prestação de con-
tas da Diretoria Executiva, após a apreciação 
pelo Conselho Fiscal;

XVII – proposições encaminhadas ao Conse-
lho Deliberativo, por intermédio de seu Pre-
sidente, da Diretoria Executiva e dos demais 
membros do Conselho;

XVIII – Regulamentos deste Estatuto;

XIX – aprovação das diretrizes gerais de aquisi-
ção de bens e serviços, fixando critérios e limi-
tes relativos à sua contratação;

XX – valores de jóia e quaisquer outras taxas exigi-
das pela REAL GRANDEZA a seus Participantes;

XXI – dar posse aos membros do Conselho 
Fiscal;

XXII – solicitação de cessão ou devolução à Pa-
trocinadora dos empregados referidos no Art. 
60, inciso II, deste Estatuto;

XXIII – casos omissos neste Estatuto.

Parágrafo único: A definição das matérias previstas no inciso 
II deverá ser aprovada pelas Patrocinadoras.
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Art. �0. O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamen-
te, uma vez ao mês e, extraordinariamente, quan-
do solicitado por qualquer dos seus membros. 

Art. �1. Os membros do Conselho Deliberativo toma-
rão conhecimento dos atos praticados pela 
Diretoria Executiva, através de relatórios e 
atas de reuniões.

Art. ��. Para melhor desempenho de suas atribuições, 
ou para o desenvolvimento de tarefas específi-
cas, o Conselho Deliberativo poderá criar comi-
tês e comissões de assessoramento, determi-
nando suas competências.

Parágrafo único.  O Conselho Deliberativo poderá deter-
minar a realização de inspeções, auditagens ou 
tomadas de contas, sendo-lhe facultado confiá-
las a peritos estranhos à REAL GRANDEZA.

Art. ��. Caberá ao Conselho Deliberativo conceder 
licença aos Presidentes dos Conselhos e ao 
Diretor-Presidente.

Art. �4. O Conselho Deliberativo poderá assegurar, inclu-
sive por meio de contratação de seguro, o custeio 
da defesa de dirigentes, ex-dirigentes, emprega-
dos e ex-empregados da REAL GRANDEZA, em 
processos administrativos e judiciais, decorren-
tes de ato regular de gestão, cabendo ao referido 
órgão estatutário fixar condições e limites para a 
finalidade pretendida.

CAPÍTULO III – Da Diretoria Executiva

Seção I – Da Composição e da Competência

Art. �5.  A Diretoria Executiva é o órgão de administra-
ção geral da REAL GRANDEZA, cabendo-lhe, 
precipuamente, executar e fazer cumprir as 
normas baixadas pelo Conselho Deliberativo, 
em conformidade com este Estatuto.

Art. �6.  A Diretoria Executiva será constituída pelo Di-
retor-Presidente e por 4 (quatro) outros Direto-
res, todos Participantes ou Assistidos da REAL 

GRANDEZA, que deverão atender aos requisi-
tos e qualificações estabelecidos na legislação, 
neste Estatuto e seus Regulamentos, e que têm 
as seguintes designações: 

I – Diretor de Administração e Finanças;

II – Diretor de Investimentos;

III – Diretor-Ouvidor;

IV – Diretor de Seguridade.

§ 1º. Todos os Diretores serão nomeados e exo-
nerados pelo Conselho Deliberativo, nos ter-
mos estabelecidos no Art. 1�, inciso VI, da Lei 
Complementar nº 108/�001.

§�º. O Diretor-Ouvidor será indicado pelo 
segmento de representação dos Assistidos 
através de eleição entre seus pares.

§�º. O Diretor de Seguridade será indicado pelo 
segmento de representação dos Participantes 
através de eleição entre seus pares. 

§ 4º. Todos os membros da Diretoria Executiva 
terão mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 
(uma) recondução, sendo, entretanto, demissí-
veis ad nutum. 

§ 5º. As eleições diretas para a escolha dos re-
presentantes dos Participantes ou Assistidos 
que comporão a Diretoria Executiva serão re-
alizadas conforme as regras estabelecidas no 
Capítulo VI, deste Título.

§ 6º. O substituto eventual do Diretor-Presi-
dente será por ele designado, dentre os de-
mais Diretores.

§ 7º. No caso de impedimento eventual de um dos 
Diretores, será ele substituído por um dos demais, 
mediante designação do Diretor-Presidente.
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§ 8º. Na hipótese de vacância do cargo de Di-
retor, o Diretor-Presidente designará interi-
namente um dos demais para, em regime de 
acumulação, exercer as respectivas funções, e 
comunicará, de imediato, o fato ao Conselho De-
liberativo, que nomeará um novo Diretor.

§ 9º.  Vago o cargo de Diretor-Presidente, no 
curso do mandato, o Conselho Deliberativo 
nomeará o novo Diretor-Presidente.

§ 10º. Os Diretores não poderão ausentar-se 
do exercício do cargo por mais de 10 (dez) 
dias consecutivos sem licença do Diretor-Pre-
sidente, nem este sem autorização do Conse-
lho Deliberativo, sob pena de ser considerado 
vago o cargo.

§ 11º. Os membros da Diretoria Executiva deve-
rão apresentar declaração de bens ao assumi-
rem e ao deixarem o cargo. 

§ 1�º. Os membros da Diretoria não serão pes-
soalmente responsáveis pelas obrigações que 
contraírem em nome da REAL GRANDEZA, em 
virtude de ato regular de gestão, respondendo, 
porém, administrativa, civil e penalmente, pelos 
prejuízos que causarem, por violação à lei e a 
este Estatuto, observado o disposto no Art. 55, 
deste Estatuto.

Art. �7. A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamen-
te, uma vez por semana, ou, extraordinariamen-
te, mediante convocação do Diretor-Presiden-
te, sempre com a presença de, pelo menos, 4 
(quatro) integrantes, deliberando por maioria 
simples de votos dos presentes.

Art. �8.  O Diretor-Presidente, além do voto pessoal, 
terá o de desempate.

Art. �9.  São atribuições da Diretoria Executiva:

I – encaminhar ao Conselho Deliberativo pro-
posta de deliberação sobre as matérias de 

competência daquele órgão, sem prejuízo da 
atuação, de ofício, do Conselho;

II – aprovar as indicações, feitas pelo Diretor-
Presidente em conjunto com o Diretor da res-
pectiva área, para preenchimento de cargos 
de confiança e gerentes da Organização Admi-
nistrativa da REAL GRANDEZA, exceto para os 
órgãos internos ligados diretamente ao Con-
selho Deliberativo na forma estabelecida no 
Inciso VI, do Art. �9, deste Estatuto; 

III – aprovar a celebração de contratos, acor-
dos e convênios, que não importem a consti-
tuição de ônus reais sobre imóveis da REAL 
GRANDEZA, nem impliquem na aquisição de 
bens e serviços, cujos valores superem os li-
mites fixados para a Diretoria; 

IV – orientar, acompanhar e fiscalizar a execu-
ção das atividades técnicas e administrativas, 
baixando os atos necessários;

V – promover, transferir, licenciar, requisitar e 
punir, os empregados da REAL GRANDEZA, 
referidos no Art. 60, inciso I, deste Estatuto;

VI – exercer as demais atribuições que lhe são 
cometidas por este Estatuto.

Seção II – Do Diretor-Presidente

Art. 40.  Compete ao Diretor-Presidente:

I – dirigir e coordenar os trabalhos da Diretoria 
Executiva;

II – representar a REAL GRANDEZA ativa, passi-
va, judicial e extrajudicialmente podendo nomear 
procuradores, prepostos ou delegados, median-
te aprovação da Diretoria Executiva, especifican-
do, nos respectivos instrumentos, os atos e ope-
rações que os mesmos poderão praticar;

III – representar a REAL GRANDEZA, junta-
mente com um Diretor, em convênios, contra-
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tos ou acordos, firmando, em nome dela, todos 
os documentos que se tornarem necessários 
para esses fins, bem como movimentar, sem-
pre em conjunto com outro Diretor, os recur-
sos administrados pela REAL GRANDEZA, po-
dendo, no entanto, esses mesmos atos serem 
praticados, mediante autorização da Diretoria 
Executiva, por dois Diretores ou procuradores, 
neste caso por via de mandato específico;

IV – convocar e presidir as reuniões da Dire-
toria Executiva;

V – conceder licença aos Diretores;

VI – designar os representantes regionais da 
REAL GRANDEZA; 

VII – fiscalizar e supervisionar a administração 
da REAL GRANDEZA na execução das ativida-
des estatutárias e das fixadas pelo Conselho 
Deliberativo e pela Diretoria Executiva;

VIII – fornecer às autoridades competentes 
as informações sobre os assuntos da REAL 
GRANDEZA, que lhe forem solicitadas;

IX – prestar aos Conselhos Deliberativo e Fiscal 
as informações necessárias e, de igual modo, 
fornecer os elementos que lhe forem por eles 
solicitados, no exercício de sua competência;

X – determinar exame ou verificação de cum-
primento dos atos normativos ou de programas 
de atividades por parte dos órgãos administra-
tivos ou técnicos;

XI – admitir e dispensar, em conjunto com 
o Diretor da respectiva área, os empregados 
da REAL GRANDEZA, referidos no Art. 60, 
inciso I, deste Estatuto, sendo-lhe facultada 
a outorga de tais poderes a outros membros 
da Diretoria Executiva;

XII – propor à Diretoria Executiva, em conjunto 
com o Diretor da respectiva área, a indicação 
para preenchimento de cargos de confiança 
e gerentes da Organização Administrativa da 
REAL GRANDEZA, exceto para os Órgãos inter-
nos ligados diretamente ao Conselho Delibera-
tivo na forma estabelecida no Inciso VI, do Art. 
�9, deste Estatuto;

XIII – aprovar a inscrição de Participantes;

XIV – aprovar as solicitações de benefícios;

XV – gerir as atividades da Diretoria da Pre-
sidência.

Seção III – Do Diretor de Administração e Finanças

Art. 41. O Diretor de Administração e Finanças, além 
das responsabilidades próprias como inte-
grante da Diretoria Executiva, terá como atri-
buição administrar as áreas:

I – Contábil e Econômico-financeira;

II – Recursos Humanos;

III – Tecnologia da Informação;

IV – Serviços Gerais.

Seção IV – Do Diretor de Investimentos

Art. 4�. O Diretor de Investimentos, além das res-
ponsabilidades próprias como integrante da 
Diretoria Executiva, terá como atribuição ad-
ministrar as aplicações e investimentos da 
REAL GRANDEZA, em estrita consonância 
com o estabelecido neste Estatuto, na regula-
mentação interna e na legislação pertinente, 
objetivando a preservação do equilíbrio eco-
nômico-financeiro e atuarial e a solvência dos 
Planos de Benefícios, e da entidade no con-
junto de suas atividades.
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Seção V – Do Diretor-Ouvidor

Art. 4�. O Diretor-Ouvidor, além das responsabilidades 
próprias como integrante da Diretoria Executi-
va, terá as seguintes atribuições:

I – receber as reclamações, sugestões ou repre-
sentações relativas às matérias de interesse dos 
Participantes, Assistidos e Beneficiários, promo-
vendo as medidas necessárias;

II – informar aos respectivos Diretores, para 
tomada das providências cabíveis, das recla-
mações provenientes dos Participantes, Assis-
tidos e Beneficiários a respeito das deficiências 
em suas áreas de competência para a adoção 
de medidas próprias destinadas a prevenir, re-
primir e fazer cessar a conduta inadequada em 
relação às finalidades da REAL GRANDEZA;

III – formular propostas para melhoria da eficá-
cia na concessão e manutenção dos benefícios 
da REAL GRANDEZA;

IV – encaminhar o produto de suas atividades 
para deliberação da Diretoria Executiva e, em últi-
ma instância, encaminhar a matéria para análise e 
deliberação do Conselho Deliberativo. 

V – Intermediar o relacionamento entre a REAL 
GRANDEZA e seus Participantes e Assistidos.

Seção VI – Do Diretor de Seguridade

Art. 44. O Diretor de Seguridade, além das responsabi-
lidades próprias como integrante da Diretoria 
Executiva, terá como atribuição administrar os 
Planos de Benefícios previdenciários da REAL 
GRANDEZA, concedendo e mantendo os bene-
fícios previstos nos Regulamentos, aos respec-
tivos Participantes, Assistidos e Beneficiários, 
de acordo com o estabelecido neste Estatuto 
e na legislação pertinente, bem como adminis-

trar os Planos de Assistência à Saúde, nos ter-
mos do Artigo 76 da Lei Complementar n° 109, 
de �9.05.�001.

CAPÍTULO IV – Do Conselho Fiscal

Art. 45. O Conselho Fiscal é o órgão que exerce a função 
permanente de fiscalizar os atos e operações 
da REAL GRANDEZA.

Art. 46. O Conselho Fiscal será composto por 4 (qua-
tro) membros, todos Participantes ou Assis-
tidos, que atendam aos requisitos e qualifi-
cações estabelecidos na legislação e neste 
Estatuto, sendo :

I – � (dois) Conselheiros indicados pelas Patro-
cinadoras, na forma estabelecida na legislação 
de regência das Entidades Fechadas de Previ-
dência Complementar;

II – 1 (um) Conselheiro eleito pelos Participantes;

III – 1 (um) Conselheiro eleito pelos Assistidos. 

§ 1º. Os representantes dos Participantes ou 
Assistidos serão eleitos entre seus pares, em 
votação direta.

§ �º. As eleições diretas para a escolha dos re-
presentantes dos Participantes ou Assistidos 
que comporão o Conselho Fiscal serão realiza-
das conforme as regras estabelecidas no Capí-
tulo VI, deste Título.

§ �º. O mandato será de 4 (quatro) anos, vedada 
a recondução.

§ 4º. O Conselho Fiscal terá seu Presidente es-
colhido dentre os Conselheiros eleitos pelos 
Participantes ou Assistidos e será exercido, 
alternadamente, pelo Conselheiro eleito pelos 
Participantes e pelo Conselheiro eleito pelos 
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Assistidos, com a troca da presidência a cada 
ano, durante os respectivos mandatos.

§ 5º. Cada membro efetivo terá um suplente 
como eventual substituto e sucessor, escolhido 
da mesma forma e tendo de atender às mesmas 
exigências e qualificações do membro efetivo.

§ 6º. O Presidente do Conselho Fiscal terá, além 
de seu voto pessoal, o de qualidade.

§ 7º. O substituto eventual do Presidente do Con-
selho Fiscal será o outro Conselheiro Fiscal eleito 
e, na ausência deste, o suplente daquele.

Art. 47. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordi-
nariamente, uma vez ao mês e, extraordina-
riamente, quando solicitado por um de seus 
integrantes, pelo Conselho Deliberativo ou 
pela Diretoria Executiva, e deliberará sem-
pre pela maioria simples dos  membros pre-
sentes na reunião.

§ 1º. Os Conselheiros Fiscais serão convo-
cados por escrito e, salvo caso de urgência 
comprovada, com a antecedência mínima de 
5 (cinco) dias, devendo o instrumento con-
vocatório ser acompanhado da pauta com 
as matérias a serem objeto de discussão e 
deliberação.

§ �º.  As reuniões do Conselho Fiscal instalar-
se-ão com a presença de, no mínimo, � (três) 
de seus integrantes.

Art. 48. A convocação de suplente será feita pelo Presi-
dente do Conselho Fiscal, para fim de substitui-
ção, na hipótese de impedimento ocasional ou 
temporário do Conselheiro efetivo; e para fim 
de sucessão, no caso de vacância.

Art. 49. Compete ao Conselho Fiscal: 

I – examinar e aprovar os balancetes da REAL 
GRANDEZA;

II – dar parecer sobre o balanço anual, as contas da 
REAL GRANDEZA e os atos da Diretoria Executiva 
e da Organização Administrativa da FUNDAÇÃO;

III – examinar, a qualquer tempo, livros e docu-
mentos;

IV – lavrar, em livro de atas e pareceres, os resul-
tados dos exames procedidos;

V – apresentar ao Conselho Deliberativo pare-
ceres sobre os negócios e operações do exercí-
cio, tomando por base o Balanço e a Demons-
tração de Receitas e Despesas;

VI – acusar irregularidades verificadas, sugerindo 
medidas saneadoras;

VII – elaborar seu Regimento Interno.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal poderá requerer ao 
Conselho Deliberativo, mediante justificativa 
escrita, o assessoramento de perito ou de em-
presa especializada de sua confiança.

CAPÍTULO V – Das Disposições Comuns

Art.50 Os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, 
e da Diretoria Executiva, e respectivos suplentes, 
deverão ser escolhidos entre os Participantes e 
Assistidos, e que tenham, no mínimo, 5 (cinco) 
anos de filiação à REAL GRANDEZA, sempre 
imediatamente anteriores à data da posse.

§ 1º. Os membros da Diretoria Executiva além 
de atender aos requisitos mínimos estabeleci-
dos no Art. �0 da Lei Complementar nº 108/�001 
deverão ser escolhidos entre os Participantes 
ou Assistidos que possuam experiência míni-
ma de � (três) anos no exercício de gerência 
nas Patrocinadoras, em órgão de, pelo menos, 
terceiro nível hierárquico da estrutura formal 
das mesmas ou órgão equivalente em outra 
Entidade de representação dos Participantes 
ou Assistidos.
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§ �º. Em caso de futura adesão de nova Patro-
cinadora, admitir-se-á, dentro do período de 5 
(cinco) anos subseqüentes à adesão, que Par-
ticipantes a ela vinculados e com menos de 5 
(cinco) anos de filiação à REAL GRANDEZA, 
integrem os Órgãos Estatutários de que trata 
este artigo, desde que possuam, no mínimo, 5 
(cinco) anos de vínculo funcional com a nova 
Patrocinadora.

Art.51. Os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, 
e da Diretoria Executiva, no exercício de seus 
mandatos têm independência relativamente às 
Patrocinadoras em seus votos, opiniões e pa-
receres, não podendo sofrer qualquer tipo de 
sanção administrativa ou trabalhista em decor-
rência das aludidas manifestações, respeitados 
os aspectos legais.

Art.5�.  Os membros do Conselho Deliberativo somente 
perderão os mandatos, em virtude de renúncia, 
de condenação judicial transitada em julgado ou 
processo administrativo disciplinar.

§ 1º. A instauração de processo administrativo 
disciplinar, para apuração de irregularidades no 
âmbito de atuação do Conselho Deliberativo da 
entidade fechada, poderá determinar o afasta-
mento do conselheiro até sua conclusão.

§ �º. O afastamento de que trata o parágrafo 
anterior não implica prorrogação ou permanên-
cia no cargo além da data inicialmente prevista 
para o término do mandato.

§ �º. O Conselho Deliberativo definirá o prazo 
máximo para término do processo.

Art.5�. Os Diretores e Conselheiros das Patrocinadoras 
não poderão ser, simultaneamente, integrantes 
dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, nem da Di-
retoria Executiva da REAL GRANDEZA.

Art.54. Os integrantes do Conselho Deliberativo, Direto-
res e Conselheiros Fiscais da REAL GRANDEZA 

responderão pelo descumprimento da legisla-
ção de regência e da normatividade interna da 
FUNDAÇÃO, e, em especial, pela falta de cons-
tituição das reservas obrigatórias e de omissão 
na cobrança dos débitos das Patrocinadoras.

Parágrafo único. Serão solidariamente responsáveis, 
perante a REAL GRANDEZA, as Patrocinadoras 
faltosas e os integrantes, infratores, dos res-
pectivos Órgãos Estatutários, pelos prejuízos 
que causem aos Participantes Assistidos, Be-
neficiários e a terceiros.

Art. 55. Os integrantes dos Órgãos Estatutários, bem 
como da Organização Administrativa da REAL 
GRANDEZA, estão submetidos ao seu Código 
de Conduta e Ética.

Art. 56. Transcorrido o prazo de duração dos mandatos, os 
integrantes dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, e 
da Diretoria Executiva, permanecerão no exercí-
cio da função até a posse de seu sucessor.

CAPÍTULO VI – Das Regras para Realização das 
Eleições Diretas

Art. 57. As eleições diretas para a escolha dos represen-
tantes dos Participantes e dos Assistidos nos 
Órgãos Estatutários da REAL GRANDEZA, e 
respectivos suplentes, deverão ser realizadas 
obedecendo as seguintes regras:

I – o voto será direto, facultativo e secreto;

II – os regulamentos e procedimentos para 
realização das eleições diretas deverão ser 
aprovados pelo Conselho Deliberativo, con-
forme determinações estabelecidas neste 
Estatuto, cabendo à Diretoria Executiva to-
mar todas as providências necessárias para 
realização das mesmas;

III – as eleições serão conduzidas por uma 
Comissão Coordenadora Eleitoral, nomea-
da pelo Conselho Deliberativo, formada por 
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Participantes e Assistidos em dia com suas 
contribuições e no gozo pleno de seus direi-
tos estatutários;

IV – nas eleições para os membros dos Conse-
lhos Deliberativo e Fiscal, titulares e suplentes, 
bem como para a indicação de dois Diretores 
eleitos ao Conselho Deliberativo, a votação 
será realizada em apenas um turno;

V – A votação será realizada através de urnas 
localizadas em seções eleitorais situadas em 
locais previamente divulgados pela Comissão 
Coordenadora Eleitoral ou por correspondên-
cia, sendo que, neste caso, só serão aceitos os 
votos que obedecerem às duas datas limite de-
terminadas pela citada Comissão, sendo a pri-
meira para a postagem dos votos e a segunda 
para o recebimento dos votos na sede da REAL 
GRANDEZA, enviados pelo Correio e por servi-
ço de malote das Patrocinadoras;

VI – Caberá a cada Participante ou Assisti-
do selecionar a modalidade de votação a ser 
por ele adotada, cabendo, para tanto, à REAL 
GRANDEZA enviar a todos os eleitores as ins-
truções sobre o processo eleitoral e o material 
para a votação por correspondência;

VII – Em caso de duplicidade de votos, será 
computado aquele depositado na urna, sendo 
o outro anulado.

Art. 58. Poderá ser candidato a membro titular ou 
suplente dos Órgãos Estatutários da REAL 
GRANDEZA, observados os requisitos estabe-
lecidos na legislação de regência e neste Esta-
tuto, todo o Participante ou o Assistido que se 
encontrar em pleno gozo de seus direitos esta-
tutários, sem distinção de qualquer natureza, 
conforme assegura a Constituição Federal no 
art. 5º e correspondentes incisos, que tratam 
dos direitos e deveres individuais e coletivos.

§ 1º. Será garantido a todos os Participantes 
ou os Assistidos que tiverem suas candida-
turas homologadas pela Comissão Coorde-
nadora Eleitoral, conforme o estabelecido 
neste Estatuto, a mesma divulgação das 
respectivas campanhas eleitorais pela REAL 
GRANDEZA e o mesmo acesso aos locais de 
trabalho das Patrocinadoras.

§ �º. O envio de material de propaganda para 
a campanha eleitoral será providenciado pela 
REAL GRANDEZA, a qual absorverá o custo da 
veiculação, até o limite de � (três) unidades de 
divulgação por candidatura homologada.

TÍTULO V – Da Organização 
Administrativa e do Quadro Funcional da 
REAL GRANDEZA

CAPÍTULO I – Da Organização Administrativa

Art. 59.  A Organização Administrativa da REAL 
GRANDEZA será aprovada pelo Conselho 
Deliberativo, podendo ser proposta pela Di-
retoria Executiva.

CAPÍTULO II – Do Quadro Funcional 

Art. 60. O Quadro Funcional da REAL GRANDEZA é 
constituído de:

I – empregados contratados, no regime traba-
lhista, pela própria REAL GRANDEZA, através 
de processo seletivo, salvo na hipótese de 
contratação temporária para cargos de con-
fiança, respeitado o disposto no Art. �9, inciso 
X, deste Estatuto;

II – empregados cedidos por Patrocinadoras, 
nos termos de convênio específico celebrado 
entre a cedente e a REAL GRANDEZA, e obser-
vada a legislação de regência;
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Art. 61.  Os empregados contratados, nos termos do 
inciso I, do artigo anterior, serão enquadra-
dos no Plano de Cargos, Carreiras e Salários 
da REAL GRANDEZA.

Art. 6�. Aos empregados cedidos, na forma do in-
ciso II, do Art. 60, acima, aplicar-se-ão as 
disposições relativas a direitos, remunera-
ção, obrigações, subordinação hierárquica e 
disciplinar, previstas no convênio específico, 
referido naquele artigo.

TÍTULO VI – Da Alteração Estatutária

Art. 6�. O presente Estatuto só poderá ser alterado me-
diante homologação do Conselho Deliberativo 
pelo voto favorável de no mínimo 04 (quatro) 
Conselheiros, devendo, ainda, ser submetido 
à aprovação das Patrocinadoras e dos órgãos 
governamentais competentes.

Parágrafo único.  As alterações deste Estatuto não 
poderão, em nenhum caso, contrariar os 
objetivos primordiais da REAL GRANDEZA, 
reduzir benefícios já concedidos, nem atin-
gir os direitos adquiridos dos Participantes, 
Assistidos e Beneficiários.

TÍTULO VII – Das Disposições Transitórias

Art. 64. Os mandatos dos membros da Diretoria Exe-
cutiva – em curso na aprovação deste Estatuto 
e outorgados sob a égide do Estatuto anterior, 
com prazo de � (três) anos – serão estendidos 
até outubro de �009.

Art. 65. A limitação para recondução, prevista no art. �6, 
parágrafo 4º, não se aplica aos mandatos em 
curso na data de aprovação deste Estatuto, só 
se aplicando aos mandatos inaugurados após a 
vigência deste regime estatutário.

TÍTULO VIII – Das Disposições Econômi-
cas e Financeiras

Art.66. As despesas administrativas da REAL GRANDEZA 
serão custeadas pelas Patrocinadoras e pelos Par-
ticipantes e Assistidos, atendendo aos limites e 
critérios estabelecidos na legislação de regência.

§ 1º. As despesas administrativas relativas aos 
Planos de Benefícios serão custeadas de acordo 
com as disposições de seus respectivos Regula-
mentos, observado o limite máximo permitido 
pelas normas legais pertinentes.

§ �º. As despesas administrativas relativas à pres-
tação de serviços derivados dos Planos de Assis-
tência à Saúde, mantidos nos termos do art. 76 
da Lei Complementar n° 109 de �9.05.�001, serão 
custeadas de acordo com as disposições de seus 
respectivos Regulamentos.

Art. 67.  A Diretoria da REAL GRANDEZA levantará balance-
tes e balanços, obrigatórios, nos prazos indicados 
na legislação que dispõe sobre as Entidades Fe-
chadas de Previdência Complementar, enviando 
cópias aos órgãos nela indicados.

Art. 68. Anualmente, a Diretoria Executiva encaminhará 
as Patrocinadoras e ao Conselho Deliberativo o 
relatório das atividades da REAL GRANDEZA, 
acompanhado do Balanço Geral e da Demons-
tração de Receitas e Despesas, dos Pareceres 
do Conselho Fiscal, dos Auditores e Atuários 
Externos Independentes, bem como dos de-
mais documentos exigidos pela legislação 
aplicável, relativos ao exercício financeiro en-
cerrado, divulgando-o, ainda, entre seus Parti-
cipantes e Assistidos.

Art. 69. A aprovação do Balanço e das contas da REAL 
GRANDEZA, apresentadas pela Diretoria Exe-
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cutiva, com parecer do Conselho Fiscal isenta-
rá os Diretores de responsabilidade, salvo em 
caso de verificação judicial de erro, dolo, frau-
de ou simulação, observado o disposto na le-
gislação de regência.

Art. 70. O exercício financeiro da REAL GRANDEZA coin-
cidirá com o ano civil.

TÍTULO IX – Das Disposições Finais

Art. 71. A regulamentação das disposições deste Estatu-
to caberá ao Conselho Deliberativo.

Parágrafo único: As alterações dos atos regulamenta-
res não poderão reduzir os benefícios já con-
cedidos, nem atingir os direitos adquiridos dos 
Participantes, Assistidos e Beneficiários, ob-
servadas as situações especiais previstas na 
legislação vigente.

Art. 7�. Os Planos de Benefícios serão avaliados atuarial-
mente, ao menos em cada Balanço, por Atuário 
Externo devidamente habilitado nos órgãos pú-
blicos competentes e inscrito no órgão próprio 
de Atuária, de âmbito nacional.

Parágrafo único. Serão realizadas, igualmente, outras 
avaliações exigidas pela legislação aplicável.

Art. 7�. A extinção de Plano de Benefícios não acarretará 
a extinção das situações jurídicas já constituídas 
de Participantes, Assistidos e Beneficiários.

Art. 74. A todo Participante será entregue, antes do de-
ferimento de sua inscrição, cópia do Estatuto 
e do Regulamento do correspondente Plano de 
Benefícios, além de material explicativo que 
descreva suas características.

Art. 75. Nos casos de sinistros de grandes proporções, 
a Diretoria Executiva da REAL GRANDEZA sub-
meterá um Plano especial de ação à aprovação 
do Conselho Deliberativo, das Patrocinadoras 
e dos órgãos governamentais competentes, de 
forma a controlar os efeitos da situação e garan-
tir a segurança e o equilíbrio econômico-finan-
ceiro e atuarial da REAL GRANDEZA.

Art. 76. A investidura nos Órgãos Estatutários far-se-á 
mediante termo lavrado em livro próprio.

§ 1º. O termo dos membros do Conselho Delibe-
rativo será subscrito, no caso dos Conselheiros 
indicados pelas Patrocinadoras, pelo Presiden-
te da Patrocinadora que o indicar e pelo Conse-
lheiro empossado, enquanto que o termo dos 
Conselheiros eleitos será assinado pelo Presi-
dente do Conselho Deliberativo e pelo Conse-
lheiro empossado.

§ �º. O termo dos membros da Diretoria Exe-
cutiva e do Conselho Fiscal será subscrito pelo 
Presidente do Conselho Deliberativo e pelo Di-
retor ou Conselheiro empossado.

Art. 77. As Patrocinadoras estabelecerão as penalida-
des a que as mesmas e seus dirigentes es-
tarão sujeitos pelo descumprimento de suas 
obrigações, sem prejuízo das sanções legais 
e regulamentares.

Art.78. É vedada a utilização de informações cadastrais 
da REAL GRANDEZA, para qualquer fim diver-
so dos seus propósitos, ressalvados os casos 
permitidos em lei.

Art. 79. Este Estatuto entrará em vigor na data da pu-
blicação do ato de sua aprovação pelo órgão 
público competente.






